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I os lA14' s..,ho. Presj-denre,

a aprová-1o,
haja vi sta

Tenho a honra de submeter por inter_
médio de Vossa Excelêncj.a, à apreciação e posterior
aprovação dessa Augusta Câmara Municipal, de conformi-
dade corn as normas regulamentares do processo legisla-
tivo, o incluso Projeto de Lej-, que Reg'uJ.anenta no ân-
bito do Município de Sal-itre, as obrigaçôes de pêquêno
valor a quê a].ude o S 3" do artigo 100 da Consüituição
Federal' con redação dada pela Enenda ConstitucionaL no
62, de 09 ds dg2annhao de 2009 e dá outras providên-
cias, etc.

O presente projeto busca regufamen-
tar o vafor dos pagamentos de RpV em âmbito Munj-cipa1,
haja vista que se não for definido, o Munlcipio poderá
ser surpreendido com seqüest.ros de valores do pundo
Geral do Município, o que provoca um desajuste inespe-
rado na programação de pagamentos de servldores e for-
necedores da municipalidade.

Com as considerações expostas, sofi-
cito que essa Augusta Casa Legislativa, aprecie o in-
cJ-uso Projeto de Lei, dignando-se seus ilustres pares

em regime de t ReÊNcIÀ - URGEI[IÍssrrra , o-
que a Lei tem que est.ar sancionada até a

data de 07 de junho de 2010.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE

GABINETE DO PREFEITO
Praça São Francisco, S/ N

Paço da Prefeitura Municipal. de Sa-
J.itre, aos vinte e oito (28) dias do mês de rnaio do ano
de dois mi1 e dez (2010) .
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Exmo. Senhor
CÀRIOS ÀN:TONIO DE SOUZà,
DD. Presidente da Câmara Municipal de Salitre
Nesta.





PRf,FEITURA MUMCIPAL DE SALITRE
GABINETE DO PREFEITO

Praça São Francisco Vno

Projeto de Lei n" 025/2070.

CÂMÂRA urjurnlr'

Af. --.r ,'0...r, ,, . ; -.:
SAL|IRE (CE) . cÉji: b_,

RECFBI 'EM

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALITRE, no uso de suas atribuições
legais; Faz saber que a Câmara Municipal de Salitre aprova e sanciono
e promulgo a seguinte Lei:

AÉ. 1o - Ficam definidos e limitados ao valor de R$ 3.500,00 (três mit e
quinhentos reais) os débitos oriundos de sentença judicial transitada
em julgado, a que alude § 3o do artigo 100 da Constituição Federal,
com a redação dada pela emenda constitucional no 62, de 09 de
dezembro de 2009-

§ 1' - Os débitos referidos no "capvt", individualizados por ação
judicial, deverão atender o limite estabelecido na data em que os
respectivos cálculos se tornarem incontroversos.

§ 2' - E vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da
obrigação prevista nesse artigo, seja ela controversa ou incontroversa,
ressalvadas as hipóteses de aplicação do art.23, da Lei Federal n" 8.906,

Regulamenta no âmbito do
Município de Salitre, as obrigações
de pequeno valor a que alude o §
3o do artigo 100 da Constituição
Federal com redação dada pela
Emenda Constitucional n" 62, de
09 de dezembro de 2009 e dâ
outras providências, etc.

de 04 de junho de 7994, reconhecida em tzo -
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§ 3' - É vedado a expedição de precatório suplementar
complementar do valor pago na forma do "capút".

ou

§ 4' - Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o
pagamento Íar-se-â, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à
parte exeqüente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que
possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, da forma
prevista no § 3o do art. 100 da Constituição Federal.

§ 5" - Na hipótese do precatório já ter sido incluído no orçamento do
Município de Salitre, será considerada obrigação de pequeno valor
aquele que, respeitado o limite de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos
reais), seja atualizado conÍorme o § 5" do art. 100 da Constituição
Federal.

§ 6' - O pagamento sem precatório, na forma prevista neste artigo,
implica quitação total do crédito exeqüendo.

AÍt. 2o - O pagamento ao titular de obrigação de pequeno valor será
realizado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a requerimento da
parte credora, contados da apresentação da Requisição de Pequeno
Valor - RPV à Procuradoria Geral do Município, que deverá certificar-
se do trânsito em julgado do processo respectivo e da liquidez da
obrigação.

§ 1' - O requerimento será instituído com certidão expedida pelo
cartório ou secretária do órgão judicial comprobatório do trânsito em
julgado do processo de conhecimento, da demonstração da liquidez e
exigibilidade da obrigação.

§ 2' - Na hipótese do § 4" do art. 1o, o requerimento também será
instruído com a renúncia expressa ao excedente do pequeno valor
apurado na data do pagamento.

Art. 3" - Constada a regularidade formal e material da requisição será
efetivado o pagamento, respeitada a ordem de apresentação.

Art. 4" - Os créditos já inscritos em precatórios devidos pelo Município
de Salitre, não superio a R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),





serão pagos integralmente segundo a ordem cronológica de
apresentação dentro da categoria própria.

Parágrafo Único - Não serão objetos de parcelamento, os créditos
referidos no caput deste artigo, de acordo com o previsto no art. 78 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

AÍt. 5" - O valor limite estabelecido nesta Lei poderá ser anualmente
revisto pelo Poder Executivo Municipal, para fins de atualização,
conforme o § 4o do art. 100 da Consütuição Federal.

Art. 6o - Para fazer frente às despesas decorrentes desta Lei, fica o
Poder Executivo autorizado a abrir os créditos orçamentários
necessários na forma da Lei.

Àrt.7" Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, em 28 de maio 2010.

OELA EIRO
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ESTADO DO CEARÁ

cÂMARA MUNtctpAL DE sALlrRE
Ed. Pedro Leandro da silva

"Um jeito novo d€ lêgislar com o povo,,

PAREcER TÉcNnoJURíDrco

Trata-se de P de Lei n' 02 10 de a do Che do Poder
Execut tvo. que REG LAMENTA NO AMBITO DO MUNICÍP IO DE SAL ITRE. AS
oBRICACÕES DE PEOUENO VALOR A OUE ALUDEO§ 30 DO ART. IOO D
CONSTI O FEDE CO REDA DADA E
CONSTITUCIONAL N'62. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2OO9ED o S
PROVI DENCIAS.

Relatório:

Aduz o Art '123 do Regimento lntemo desta Augusta Casa Legislativa que,
'iniciada a tranitaçáo, o Presidente encaminhará as proposiçfus â Ássessoriã Jurídica' da
câmua Municipal pan q@, no pmzo 05 (cinm) dias ttreis, emita parecer sobrc as condiÇôes
técnrbas das mesmag sem, contudq analisar o mértto da matéria, .

Nestes termos, cabe a esta Assessoía JurÍdica, apos análise dos aspeclos
concernentes a técnica leghlaüva e do conteúdo do proieto em tela, afirma que neàhunn
ilegalidade ou inconsülucionalirjade material ou íormal existem que impeça o seu regular
prosseguimento.

Que siga para as Comissões lntemas para discussão do ÍÉrito e posterior
deliberação e votação plenária.

É o parecer.

Salite, 31 de maio de 20í0.

fnnn\1.**, a,
KATIA iIENDES DE SOUSA

ASSESSORÂ JURíDrcA

PROJETO DE LEI DO LEGISLATTVO No:007,20Í0



ESTADO DO CEARA
cÂrvrann MUNICTpAL DE sALITRE

zÁRECER o,q coutssÃo zERMANENTE »r rcenuçÃo, JUsrrÇA E
nr»lçÃo,to ru N. o2s./20lo.
AATOR: AGENOR MANOEL RIBEIRO _ PREFEITO MANICIPAL

Relatório:

Após apresentação em pleniírio e em obediência ao que dispõe o
Regrmento Intemo desta Casa Legislativq em seu art. 38, veio para apreciação desta
Comissão Permanente. o Proi eto de Lei no 025/2010. de autoria do Chefe do Poder
Executivo, que RECULAI\4ENT A NO ÂMBITO DO MUMCÍP IO DE SALI TRE, AS
OBRIGACÔES DE PE O VALOR A OUE ALUDE O § 3'DO ART. I OO DA
CONSTITUIÇAO FEDERAI- COM REDACÃO DADA PELA EMENDA

Do Mérito:

Conforme o disposto no Regimento Intemo desta Casa, em seu art.3g,
cabe à esta comissão, dentre outros, manifestar-se quanto aos aspectos constitucionais e
legais da referida matéria.

Apos análise criteriosa, afirmamos que o referido projeto atende as
determinações legais, no que conceme à matéria específica. euántó aos aspectos
constitucionais, estes foram observados em todos os prismas.

Isto Posto, concluímos que a propositura atende à disposições legais, de
lorma a não ferir nenhum preceito legal ou constitucional, opinandõ pelo
encaminhamento do projeto para apreciagáo em plenário.

Este é o parecer.

Salitre, 3l de maio de 2010.

NSTITUCI
PROVIDENCIAS.

'62 DE E DEZ

Relator:

Presidente;

DE 2OO9 E D OUTRAS

Antonio Ronsldo Pereira da Silva

Com o Relator:

@
Rondilson ncar Ribeiro

E, n Sehos

Se cre lário



ESTADO DO CEARÁ
cÂManq MUNTcIPAL DE sALrrRE

nARECER o,s coa8sÃo zERMÁNENTE DE oRÇAMENTQ, FINANÇAS,
oBRÁs D sERVrÇos púnucos,qo pt N,02s/20r0.
AUTOR: AGENOR MANOEL RIBEIRO - PREFEITO MUNICIPAL

Relatório:

Comissão Permanentg o Proieto de Lei n'025/2010. de autoria do Chefe do Poder
Executivo. oue REGULAMENTA NO ÂMBITO DO MI.JNICiPIO DE SALITRE, AS

Após apresentação em pleniário e em obediência ao que dispõe o
Regimento Intemo desta Casa Legislativ4 em seu art. 38, veio para apreciação desta

OBRIGACÕES DE PEOUENO VALOR A OUE ALUDEO§3'DOAR T. IOO DA
CONSTITUICÃO FEDERAL COM REDACÃO DADA PE EMENDA
CONSTITUC IONAL N" 62. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2OO9 E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Do Mérito:

Conforme o disposto no Regimento Intemo desta Casa, em seu aÍt.3g,
cabe à esta Comissão, dentre outros, manifestar-se quanto aos aspectos constitucionais e
legais da referida matéria.

Após análise criteriosa" afirmamos que o referido projeto atende as
determinações legais, no que conceme à matéria específica. euanto aos aspectos
constitucionaiq estes foram observados em todos os prismas.

Isto Posto, conclu{mos que a propositura atende as disposições legais, de
forma a não ferir nenhum preceito legal ou constitucional, opinandó pelo
encaminhamento do projeto para apreciação em plenário.

Este é o paÍecer.

Salitre, l8 de maio de 2010.

-,.1-
Relotor.

Rondi. de Álercar Ribeiro

Com o Relator

Ántonio Ronaldo Pereira da Silva

n

Secrelárío

Miranda

Presidente:
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Estado do Ceará

Câmara Municipal de Salitre
Ed. Pedro Leandro da Silva

'Um jeito de legislar com o povo'
C.N.P.l.: 12.466.44710001-30

vorAçÃo EM sEssÃo pEruÁnm oRDTNARH soBRE o pRorETo DE LEr No
025/2010, DE AUTORIÀ DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL.
DArA DA vorA çÃo: ,11_.1os_tzoto

nneçÃo oos wREADoRES

ABST. SIM NAO FALTOU
1. ANTONIO RONALDO PERTIRÁ DA SILVA r
2. ANTONIO SILVIO PINTO LIMA

^3. CARLOS ANTONIO DE SOUZÂ

5. EDMILSON SEBASTIAO MIRANDA Á
6. FRÂNCISCO CARLOS COSTA
7. OAO PAULO MODESTO SOBRTNHO

x̂
9. RONDILSON DE ALENCAR RIBEIRO x

COMPOSI O DÂ MESA DIRETORÂ

ASSINATURÂN' / NOME

},ICE.PRESIDENTE
3- RONDILSON DE ALENCÂ-R RIBEIRO

1 .o SECRETÁRIo
4- IOAO PAULO MODESTO SOBRINHO

2. ANTONIO RONALDO PEREIRA DA SILVA

1. CARLOS ANTONIO DE SOUZA
PRESIDENTE

2." SEcRETÁRto
5- EDMTLSON SDBÂSTIAO MIRÂNDÂ

TESOI,IREIRO

DEMAIS VEREADORES

N' / NOME INA

6. ANTONIO SILVIO PINTO LIMA

7. DORGIVAN PEREIRA DA SI

8. FRÂNCISCO CARLOS COSTA

9. JOSE OTONIEL DE OLIVEIRA

Avenida São Pedro, 321, Cenbo - Salrtre - Cêârá - Fone/Fax: (88) 3537-1030 CEp.: 63.155-OOO

4. DORCIVAN PEREIRÂ DÂ SILVA

8. IOSE OTONIEL DE OLIVEIRÂ
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